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1. Criminalidade de bagatela e crimi­
nalidade de alta reprovabilidade: 
"espaço de consenso" e "espaço de 
conflito" 

Ninguém nega que a Justiça crimi­
nal deve se modernizar para conseguir, 
como sugere a moderna Criminologia, 
um "controle razoável" da criminalida­
de (a extirpação, tal como pretendia o 
socialismo real, é uma utopia, até por­
que desde o ponto de vista sociológico 
ela é "normal" e exerce uma função 
"útil"). 1 Mas tendo em vista a enorme 
gama de meios e instrumentos (políti­
co-criminais) que podem viabilizar a 
"resposta jurídica" adequada, que ao 
mesmo tempo deve ser "justa e útil", 
nota-se hoje uma forte tendência meto­
dológica de se separar a "grande" da 
"pequena e média" criminalidade, i. é, 

a criminalidade de bagatela da crimina­
lidade de alta reprovabilidade. 

Isso sugere, em primeiro lugar, que 
cabe ao ordenamento jurídico prever 
para cada espécie de criminalidade "re­
ações" não só quantitativa senão tam­
bém qualitativamente distintas, com ins­
trumentos e processos - procedimen­
tos - distintos. Sugere, em segundo lu­
gar, que dentro de um novo modelo de 
Justiça Criminal deve ficar cristalina­
mente delimitado o espaço de consenso 
(vinculado à pequena e média criminali­
dade) do espaço de conflito (criminali­
dade grave):2 o "espaço de consenso" 
está voltado para a ressocialização e 
pode implicar, para respeitar o princípio 
de autonomia da vontade, no "recuo" 
(leia-se: uso voluntariamente limitado) 
de certos direitos garantidos pelo Esta­
do Social e Democrático de Direito, tais 
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como o de igualdade de oportunidades, 
o de presunção de inocência, o da prova 
da verdade etc.; já o "espaço de confli­
to" está marcado pela contrariedade e 
antagonismo, assim como pelo estrito 
respeito a todos os direitos e garantias 
do Estado de Direito, podendo-se enu­
merar exemplificativamente o de pre­
sunção de inocência, o processo escrito, 
o da verdade material, contraditório, 
ampla defesa, recurso etc. 

Em abono ao que acaba de ser ex­
posto, podemos ler na Circular n. 1/ 
1989 do Procurador-Geral do Ministé­
rio Público espanhol considerações 
como as que seguem: "Segundo as 
mais recentes reformas processuais do 
entorno europeu, no processo penal, 
frente às zonas de conflito, próprias de 
toda contenda entre partes, estão pre­
sentes as zonas de consenso, que elimi­
nam conflitos desnecessários para 
atender os fins do processo e da função 
ressocializadora da pena. Enquanto as 
primeiras devem ficar reservadas para 
a persecução da criminalidade grave ... 
a criminalidade menor, com freqüência 
não conflitiva e integrada por fatos que 
são incidentais na vida do seu autor, 
deve conduzir a soluções consensuadas 
que contribuam à não estigmatização 
de quem, pela ocasionalidade do seu 
delito e a própria aceitação da suares­
ponsabilidade, está revelando uma ati­
tude ressocializadora ... a busca de con­
senso, em tais casos, é um imperativo 
ético-jurídico, que entre nós vem apoi­
ado por dois parâmetros constitucio­
nais, que são: 1. a obtenção do consen­
timento do acusado para submeter-se a 
uma sanção constitui uma manifesta­
ção da autonomia da vontade ou exer­
cício da liberdade e desenvolvimento 
da própria personalidade ... e 2. o reco­
nhecimento da própria responsabilida­
de e a aceitação da sanção implicam 
uma atitude socializadora que facilita a 
reinserção social, reclamada como fim 
da pena ... que não deve ser perturbada 
nem pela continuação do processo nem 

pela submissão à "estigmatização" da 
audiência de instrução e julgamento". 3 

O âmbito típico da confliti vidade 
processual penal está adstrito, portan­
to, à criminalidade de alta reprovabili­
dade (especialmente à "criminalidade 
organizada", cuja eficiência é cada vez 
maior no cometimento de crimes 
dolosos com violência ou grave amea­
ça contra a pessoa, crimes patrimoniais 
ou econômicos com grande repercus­
são socio-econômica ou outros crimes 
com intensa "<lanosidade social"). Nes­
te campo "conflitivo", ajuda muito 
pouco - o que não significa que "não 
ajuda nada" - a moderna tendência 
descriminalizadora - baseada no prin­
cípio de intervenção mínima - do Di­
reito Penal. Tampouco cabe falar, nes­
tas hipóteses, em medidas puramente 
civis ou administrativas. Neste âmbito 
- que é chamado "espaço de conflito" 
-, ressalvados alguns ajustes procedi-
mentais, bem como a aceleração pro­
cessual que deve derivar naturalmente 
da informatização judiciária (lamenta­
velmente ainda muito incipiente), pou­
co se pode fazer: seja, de um lado, con­
tra a necessária "formalização" da Jus­
tiça criminal,4 assegurando o estrito 
cumprimento de todos os direitos e ga­
rantias constitucionais e processuais -
de defesa, publicidade, contraditório, 
de ser ouvido, de produzir prova, de re­
correr etc. -, seja, de outro lado, para 
"evitar" a aplicação da pena de prisão 
("um mal ainda necessário em relação 
a algumas infrações, sob pena de se pôr 
em risco a prevenção geral"), apesar 
de sua natureza de ultima ratio do sis­
tema. De qualquer modo, deve-se asse­
gurar no entanto, durante sua "execu­
ção", tanto a integral vigência dos prin­
cípios de humanidade, de oferta de 
ressocialização etc., como alguma efi­
cácia despenalizadora para a reparação 
dos danos,5 fundamentalmente nos deli­
tos patrimoniais ou econômicos cometi­
dos sem violência ou grave ameaça. 
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Diferentemente do que sucede, por­
tanto, com a criminalidade pequena ou 
média, no que diz respeito à criminali­
dade grave, especialmente a "organi­
zada", que tem como protagonistas ge­
ralmente pessoas com certo ou alto 
status social, o movimento político-cri­
minal, cremos - visando uma aplica­
ção mais igualitária do Direito Penal e 
sua conseqüente legitimação -, deve 
sustentar o princípio de intervenção 
mínima mas em outras bases. Explico: 
tendo em vista que grande parte desta 
criminalidade organizada, sobretudo a 
econômica (ou a político-militar-eco­
nômica), tradicionalmente sempre se 
beneficiou de uma intervenção penal 
"abaixo do mínimo", gerando o discri­
minatório processo seletivo reinante no 
funcionamento do atual modelo de Jus­
tiça Criminal - denunciado, primordi­
almente, como sabemos, pela teoria 
interacionista norte-americana do la­
belling approach,6 com a garantia da 
"im(p )unidade" total para uma grande 
casta de privilegiados, nada mais justo 
( em função do princípio da igualdade 
previsto no art. 5º da CF) que postular a 
intervenção mínima do Direito Penal 
em seu sentido positivo. 

Toda doutrina da intervenção míni­
ma sempre cuidou do aspecto "negati­
vo" deste princípio, é dizer, sempre 
pretendeu cortar o excesso de punição, 
sobretudo nos delitos patrimoniais 
clássicos, uso de drogas, jogos etc., 
protagonizados, geralmente, por inte­
grantes das classes sociais mais baixas. 
Mas o certo é que devemos também nos 
preocupar com seu aspecto positivo, i. 
é, cortar o excesso de impunidade, es­
pecialmente dos infratores que gozam 
de certo status social. Pois só assim 
poderá o Direito Penal ser reconhecido 
como igualitário (e se legitimar). Esse 
princípio deve vigorar sobretudo para a 
estrutural corrupção que caracteriza o 
exercício dos poderes públicos, parti­
cularmente o político-econômico - ou 

político-econômico-militar -, posto 
que está causando no sistema penal um 
verdadeiro "corrupcídio", que é a 
"morte" da legitimidade do Direito e da 
Justiça criminais porque não conse­
guem - quase - nunca punir os en­
volvidos nesta modalidade de crimina­
lidade organizada. Mas se por um lado, 
por razões de justiça e eqüidade, postu­
lamos a intervenção penal contra a cri­
minalidade organizada - respeitando­
se, sempre, obviamente, o modelo 
"garantista" de controle penal, com di­
reito de ampla defesa, recurso etc. -, 
por outro, por razões de justiça com a 
vítima, não cremos que o Estado não 
deva - mesmo neste âmbito - nunca 
renunciar à parcial (e, às vezes, total) 
imposição ou execução da pena de pri­
são, quando há a reparação integral dos 
danos e prejuízos, que deve ser estimu­
lada especialmente nos delitos patri­
moniais ou econômicos cometidos sem 
violência ou grave ameaça à pessoa. 

No que se refere à criminalidade pe­
quena ou média, no entanto, como pa­
rece lógico, deve valer o referido prin­
cípio de intervenção mínima em seu 
sentido negativo, i. é, evitar o excesso 
de intervenção do sistema legal (redu­
zindo com isso a violência institucio­
nal), restringindo-se o mais possível a 
imposição de qualquer "pena" (que não 
sanção), sobretudo a de prisão e orien­
tando todos os esforços para o "consen­
so", mediante primordialmente a repa­
ração dos danos, transação, acordo, re­
conciliação etc. 

Cabe falar, assim, no âmbito da cri­
minalidade de bagatela, em um modelo 
consensual que, como afirma, Figuei­
redo Dias, deve ser levado longe o 
quanto possível, melhorando a comuni­
cação entre os sujeitos e as diferentes 
formas processuais. 7 Embora não se 
trate, como enfatiza Costa Andrade, de 
uma consensualidade absoluta - não 
há como liberar o processo de toda co-

l 
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erção -, algo que seria inclusive inde­
sejável, o certo é que parece indiscutí­
vel a possibilidade de se consentir in­
clusive com a lesão de direitos consti­
tucionalmente garantidos (como o da 
ampla defesa, o do duplo grau de juris­
dição, contraditório etc.), seja em ra­
zão da "autonomia da vontade pesso­
al", seja em razão da defesa de outros 
interesses do seu titular, seja, por fim, 
em razão da natureza "dupla" desses 
direitos fundamentais, que estão pen­
sados não só para os indivíduos, senão 
também para a comunidade. 18 

2. Sobre o conceito de criminalidade 
de "bagatela" 

2.1 Que se entende por "criminali­
dade de bagatela"? 

Um dos pontos de partida da teoria 
do controle social penal e da política 
criminal modernas consiste, como vi­
mos, em tratar de modo diferenciado 
(reações estatais distintas) a criminali­
dade pequena ou média, de um lado, e a 
criminalidade de alta lesividade social, 
de outro. Mas, entre nós, ainda não 
está, no entanto, devidamente delimita­
do o conceito de "pequena e média cri­
minalidade", também denominada 
"criminalidade de bagatela". Bagatela 
significa ninharia, algo de pouca ou 
nenhuma importância ou significância. 
Para essa espécie de criminalidade 
nossa Constituição Federal usou a lo­
cução "infrações penais de menor po­
tencial ofensivo" (CF, art. 98, 1). Não 
contamos no Brasil ainda com uma 
norma explicativa dessa locução, é di­
zer, até agora não existe nenhuma dis­
ciplina legislativa em âmbito nacional 
sobre o que devemos considerar como 
infração penal de menor potencial ofen­
sivo. Em virtude dessa falta de "delimi­
tação legislativa", parece evidente que 
qualquer aproximação ao conceito do 

"crime de bagatela" só pode ser resul­
tado (momentaneamente) do trabalho 
mental interpretativo-dogmático. 

2.2 Suas características 

De qualquer modo, cabe considerar 
que a doutrina de um modo geral, con­
soante a Profa. da Universidade Cen­
tral de Barcelona Armenta Deu,9 dis­
tingue a criminalidade de bagatela, 
dentre outras, com as seguintes carac­
terísticas: a) escassa reprovabilidade; 
b) ofensa a bem jurídico de menor rele­
vância; c) habitualidade; d) maior inci­
dência nos crimes contra o patrimônio 
e no trânsito. A estas características 
subjetiva (item "a") e objetivas (itens 
b, c e d) ainda é freqüente acrescentar 
uma outra de natureza político-crimi­
nal que consiste na "dispensabilidade 
da pena do ponto de vista da prevenção 
geral se não mesmo a sua inconveniên­
cia do ponto de vista da prevenção es­
pecial". 10 

2.3 Aproximação a um conceito de 
"crime de bagatela" 

Krümpelman, um renomado estu­
dioso dessa criminalidade na Alema­
nha, distingue o "crime de bagatela" 
próprio (ou independente) do impró­
prio ( ou dependente), salientando que o 
primeiro é, por natureza, de escassa le­
são social (mesmo quando se consu­
ma), enquanto o segundo o é porque 
não chegou a produzir o dano social 
que poderia ter produzido (hipótese de 
alguma tentativa de um delito grave, p. 
ex.). O primeiro deriva de uma "micro­
valorização" legislativa enquanto o se­
gundo é "uma manifestação menor de 
um delito grave". 11 O "crime de baga­
tela", assim, poderia ser conceituado 
como a infração que individualmente 
considerada produz lesão ou perigo de 
lesão de escassa repercussão social, ra­
zão pela qual não se justifica uma "re-
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ação" jurídica grave (como a prisão, p. 
ex.). As contravenções e os delitos pu­
nidos com detenção (com algumas 
poucas exceções, como poderia ser o 
caso do homicídio culposo), sem ne­
nhuma dúvida, cremos, ingressariam 
no conceito de "infração de bagatela". 
Assim também algumas manifestações 
delituosas não muito graves punidas 
com pena de reclusão (como é o caso 
de alguns crimes patrimoniais de pouca 
monta cometidos sem violência ou gra­
ve ameaça). Em suma, se tivéssemos 
que nos valer de um critério já dado 
pelo legislador para dar sentido prático 
às expressões "crime de bagatela" ou 
"infração penal de menor potencial 
ofensivo", diríamos que elas corres­
pondem a praticamente todas as infra­
ções que hoje admitem sursis. 

2.4 As várias iniciativas legislativas 
sobre o assunto 

Um projeto de lei que resultou das 
propostas apresentadas pelos Deps. Mi­
chel Temer, Abi-Ackel e Nelson Jobim 
considera infração de menor potencial 
ofensivo "as contravenções e os crimes 
a que a lei comine pena máxima não 
superior a um ano, excetuados os casos 
em que a lei preveja procedimento es­
pecial". Essa conceituação guarda cer­
ta simetria com o anteprojeto apresen­
tado por uma comissão (de Juízes e 
Professores da Faculdade de Direito da 
USP) criada pelo T ACrimSP que, no 
entanto, não fazia a ressalva ao proce­
dimento especial. 12 

Há um certo consenso no sentido de 
se incluir no conceito de infração de 
menor potencial ofensivo as contra­
venções e os delitos punidos com de­
tenção (até certo limite, como é o caso 
da proposta de Pedro Luiz Gagliardi e 
Marco Antonio Marques da Silva13 

-

que foi examinada e, em alguns aspec­
tos, criticada por Alberto Zacharias 
Toron 14

-, ou sem nenhuma limitação, 

como é o caso da proposta do Des. Ál­
varo Lazzarini). Outros incluem tam­
bém as infrações punidas só com multa 
(proposta da Associação dos Magistra­
dos Brasileiros e do Juiz José Antonio 
de Paula Santos Neto). 15 A proposta do 
TJRS, mais abrangente, chega a incluir 
no conceito o furto simples e os delitos 
punidos com reclusão até um ano. 

O Estado do Mato Grosso do Sul é o 
pioneiro no Brasil quanto ao Juizado 
Especial Criminal. Por proposta do TJ 
daquele Estado, foi aprovada a Lei 
1.071/90, que criou os Juizados Espe­
ciais Cíveis e Criminais; em seu art. 69 
definiu a competência dos Juizados 
Criminais, atribuindo-lhes: I - os cri­
mes dolosos punidos com pena de re­
clusão até um ano, ou de detenção até 
dois anos; II - os crimes culposos; III 
- as contravenções. 

3. Suas conseqüências 

Dentre as principais conseqüências 
provocadas pela "criminalidade de ba­
gatela", que é muito freqüente e inten­
sa, cabe destacar: a) a sobrecarga para 
a Administração de Justiça (i. é, devido 
ao seu caráter reconhecidamente mas­
sivo, constitui uma ameaça para o fun­
cionamento do sistema e da Justiça Cri­
minal); 16 b) a falta de proporção da 
pena, muitas vezes aplicada dentro de 
um contexto "microcriminal" injusto; 
c) a pouca ou nenhuma eficácia intimi­
datória (prevenção geral) derivada da 
cominação penal, tendo em vista que a 
grande maioria da população protago­
niza a "pequena e média criminalida­
de"; d) a pouca ou nenhuma eficácia 
ameaçadora (prevenção geral) da pena, 
tendo em vista a enorme quantidade de 
infrações que não são apuradas (dentro 
do atual modelo de Justiça), é dizer, há 
aqui uma intensa "cifra negra"'; e) o 
prejuízo econômico bastante conside­
rável quando se encara tal criminalida­
de não individualmente, senão coleti-

1 
1 
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vamente; f) a falta de segurança incre­
mentada pela referida criminalidade; g) 
o estímulo a usar "as próprias mãos" 
(autodefesa, linchamentos etc.) para a 
proteção de bens jurídicos etc. 17 

4. Natureza do seu controle 

Tendo em vista a freqüência com 
que são cometidos os "delitos de baga­
tela" (ninguém duvida de seu caráter 
massivo) é praticamente impossível o 
controle "penal" de "todos" eles. A "ci­
fra negra" (infrações não conhecidas 
ou conhecidas e não apuradas ou sanci­
onadas) que se verifica nesta área é es­
trondosa. 18 Nos deparamos, assim, 
frente a uma alternativa: ou se continua 
respeitando o princípio de legalidade 
("todas" as infrações devem ser perse­
guidas), incrementando-se os meios 
humanos e materiais do controle penal, 
ou se seleciona alguma parcela da cri­
minalidade que possa ser solucionada 
sem sentença judicial de mérito, dentro 
de um custoso e moroso processo, uma 
vez atendidos certos pressupostos. 
Contra a primeira alternativa pode-se 
invocar os seguintes argumentos: caso 
fosse respeitado rigorosamente o prin­
cípio da legalidade (obrigatoriedade de 
apurar e processar todas as infrações 
de natureza "pública"), a sobrecarga (o 
"congestionamento" e a morosidade) 
da Justiça seriam muito maior; de outro 
lado, não contamos (e duvidamos que 
um dia contaremos) com estrutura 
("oferta" de Justiça) suficiente para 
atender essa torrencial "demanda". 

É impossível (e até mesmo contra­
producente, conforme algumas corren­
tes da psicologia e da sociologia crimi­
nológicas), assim, o controle formal 
"penal" (que envolve todos os órgãos 
destinados para esse fim: Polícia, Mi­
nistério Público, Juízes etc.) de toda a 
"criminalidade de bagatela". Por isso, 
continuar acreditando na punição de 
"toda" criminalidade não passa de um 

~k<.. 

(talvez ingênuo) exercício de profissão 
de fé, sem nenhuma base racional. 
Uma vez constatada essa veracidade 
empírica, passou a doutrina a se preo­
cupar com pelo menos seu controle 
"razoável", de forma coerente, aliás, 
com o decantado princípio da interven­
ção mínima do Direito Penal. E assim 
idéias como a de descriminalização, 
despenalização, princípio de oportuni­
dade e tantas outras passaram a ocupar 
um lugar central nesta área. 

S. O movimento político-criminal de 
descriminalização 

É no âmbito da criminalidade de ba­
gatela ("infração penal de menor po­
tencial ofensivo", conforme nossa CF) 
que o princípio de intervenção mínima 
do Direito Penal vem encontrando 
aceitação mais evidente nos países 
mais avançados. Neste campo pode-se 
falar num verdadeiro "novo horizonte 
político-criminal", conduzido por idéias 
como "informalidade, cooperação, 
consenso, oportunidade, eficácia e ce­
leridade, não publicidade, diversão e 
ressocialização"; trata-se da implanta­
ção de um novo modelo de solução de 
conflitos baseado no consenso e muito 
mais próximo de um Estado de Direito 
material e social que o clássico mode­
lo conflitivo, vinculado ao Estado de 
Direito tout court. 19 Não seria um equí­
voco, certamente, afirmar que este 
novo modelo de Justiça Criminal está 
inspirado na idéia da diversion, nascida 
nos Estados Unidos no final da década 
de sessenta, como fruto das teorias in­
teracionistas, principalmente a do la­
belling approach, cuja crítica leva a 
um contexto abolicionista do Direito 
Penal ou de descriminalização.20 

De fato, é muito provável que em 
nenhum outro âmbito da criminalidade 
se fala mais no movimento político-cri­
minal de descriminalização que neste 
da pequena ou média delinqüência. E 
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se enfocamos a descriminalização em 
seu sentido mais amplo, seguindo 
Armenta Deu, 21 podemos dizer que ela 
pode ser concretizada, nesta área, por 
meio de diversos instrumentos ou me­
didas, tanto de direito material como 
de direito processual: 

1. A descriminalização pela via do 
Direito penal pode ocorrer: a) median­
te a exclusão da tipicidade dos fatos de 
menor importância, por razões de eco­
nomia ou falta de necessidade de punir 
("falta de dignidade penal da infra­
ção". como é o caso do Código Penal 
austríaco-§ 42), valendo-se para tan­
to do princípio da adequação social, ou 
da interpretação restritiva do tipo (que 
se conecta com o princípio da insignifi­
cância), ou de cláusulas gerais relati­
vas à falta de merecimento da pena, ou 
da reelaboração do tipo penal que im­
plique na restrição do seu campo de 
ação (criando tipos privilegiados), ou 
b) incrementando o número de delitos 
que necessitem de "representação" do 
ofendido ( como condição de procedi­
bilidade) ou de "queixa" (ação penal 
privada), como ocorreu com o delito de 
furto de pequeno valor no CP alemão. 

2. Medidas ou formas descriminali­
zadoras de Direito processual penal: 
dentro do âmbito processual penal há 
medidas que - não sendo propriamen­
te de descriminalização ou de total des­
criminalização, senão de abreviação 
procedimental - seguem criteriosa­
mente o "princípio de legalidade" (in­
vestigação e processo para todas as in­
frações "de ação penal pública"); há 
outras, além destas que acabam de ser 
citadas, que dão ensejo à aplicação do 
princípio de oportunidade (arquiva­
mento do caso antes de instaurar o pro­
cesso ou durante seu curso). 

Dentre as primeiras podem ser cita­
das as novas formas procedimentais 
abreviadas (mais comprimidas e mais 
céleres), que visam imprimir maior ra­
pidez na tramitação dos casos, porra-

zões de economia processual: desta­
cam-se o procedimento acelerado ou 
abreviado ( adotado na Alemanha, Es­
panha etc.) assim como o procedimen­
to (processo) chamado "por ordem pe­
nal" (que já existe na Alemanha, Fran­
ça, Itália etc.), consistente numa ordem 
penal expedida pelo Juiz, sem ouvir o 
"acusado", a pedido do Promotor, em 
alguns determinados casos e imediata­
mente exeqüível, desde que não haja 
oposição daquele; necessita, como se 
vê, do "consentimento" de todos, ainda 
que o do "acusado" seja a posteriori;22 

de outro lado estão as medidas ajusta­
das ao princípio de oportunidade ado­
tadas pela Alemanha, França, Itália, 
Portugal, Holanda, Polônia, Inglaterra, 
Bélgica, pelos Estados Unidos, Panamá 
etc. Na França, que é considerada a pá­
tria clássica da oportunidade na Europa 
continental, o princípio não está reco­
nhecido expressamente mas foi deduzi­
do do art. 40 do CP; em Portugal e na 
Itália foi reconhecido nas últimas re­
formas processuais (1987 e 1989, res­
pectivamente); na Alemanha (art. 153 
do CPP), desde 1924, tendo sido ampli­
ado depois em 1975 (art. 153ª. do CPP), 
daí sua admissão como verdadeiro para­
digma. 

Veremos, com mais detalhes, logo 
abaixo, em que consistem essas medi­
das, mas antes convém destacar (ainda 
no que se refere ao tratamento da cri­
minalidade de bagatela) as de Direito 
Administrativo (descriminalização em 
sentido estrito, que traslada uma infra­
ção de natureza penal de pouca gravi­
dade para o âmbito do Direito Admi­
nistrativo, aplicando as sanções típicas 
deste ordenamento),23 assim como as 
de Direito Civil (pode-se falar aqui em 
"civilização do Direito penal", fundada 
basicamente na reparação civil, fruto 
de uma "conciliação", sem a participa­
ção do juiz criminal; para esta via en­
caminham-se, por exemplo, algumas 
iniciativas legislativas alemãs, especi-

-, 
1 
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almente as que cuidam de "furtos em 
supermercados" e da chamada "justiça 
de empresa").24 

6. Princípio de legalidade e princípio 
de oportunidade 

Uma das grandes novidades da mo­
derna política criminal (sobretudo eu­
ropéia) para enfrentar racionalmente a 
"criminalidade de bagatela" consiste 
na adoção do princípio de oportunida­
de, que é uma exceção e ao mesmo 
tempo um complemento do princípio 
de legalidade processual. Sabemos que 
o princípio de "legalidade processual" 
( ou da obrigatoriedade ou da oficiali­
dade ou da necessidade ou, ainda, da 
indisponibilidade), impõe o dever de 
atuação aos órgãos encarregados da in­
vestigação (CPP, art. 5°) e da ação pe­
nal (CPP, art. 24), nos crimes de ação 
pública. Nestas hipóteses, tanto a Polí­
cia Judiciária como o MP devem agir 
compulsoriamente para apurar e de­
nunciar a infração, respectivamente, 
ainda que seja de escassa gravidade. 
Não contam com nenhuma disponibili­
dade, ao contrário, vale o "dever de 
persecução e de acusação". Nem mes­
mo durante o curso da ação penal pode 
o órgão acusatório "dispor" (desistir) 
da persecução penal. 25 Em sua origem 
esse princípio representou (e ainda re­
presenta) uma garantia - formal, ob­
viamente - para os cidadãos que, es­
tando impossibilitados de agir - de in­
vestigar e de denunciar -, ao menos 
contam com a "segurança" de que os 
órgãos públicos atuarão de ofício obri­
gatoriamente "em todos os casos" de 
ação penal pública. 26 

O princípio de oportunidade, por 
sua vez, constitui uma exceção a essa 
obrigatoriedade e permite que o dono 
da ação penal "abra mão" da proposi­
ção ou prosseguimento da ação penal, 
pedindo o arquivamento do "caso", 
quando há escassa lesividade social, 

-

leve culpabilidade e, geralmente, desde 
que cumpridos outros requisitos legais. 
Ele permite, em outras palavras, a 
omissão ao dever de persecução ou 
acusação e está guiado pelo velho prin­
cípio minima non cura praetor. É pos­
sível, destarte, por força da oportuni­
dade, tanto não agir como desistir da 
ação já proposta. 27 

Faz parte da tradição do direito an­
glo-saxônico, particularmente do nor­
te-americano, assim como do direito 
germânico, e recentemente vem sendo 
incorporado em quase todas as legisla­
ções européias, como veremos logo 
abaixo, como forma processual de des­
criminalização (é dizer, ele evita a 
criminalização de algumas condutas 
desviadas mediante a utilização de um 
instrumento processual). Já é aplicado 
majoritariamente, frente ao princípio 
de legalidade, e tende a substituí-lo in­
teiramente ou pelo menos em grande 
parte. 28 

Ao lado de tantas críticas (inevitá­
veis em um tema desta envergadura), o 
que a doutrina majoritária hodierna re­
clama quase unanimemente não é o não 
acolhimento de tal princípio, senão a 
total independência do MP - em rela­
ção ao Executivo, sobretudo - bem 
como a limitação legal do seu poder 
discricionário, é dizer, quando se adota 
o princípio de oportunidade o correto é 
prever taxativamente as hipóteses em 
que se pode dar o "arquivamento do 
caso". 29 Daí a afirmação de que o prin­
cípio de oportunidade, na verdade, é 
um "pripcípio de seleção regrada", ins­
pirado no princípio de intervenção mí­
nima do Direito Penal, i. é, é sempre o 
legislador que "seleciona" as condutas 
que merecem ou não uma pena, seja 
mediante a tipicidade (seleção primá­
ria), seja mediante uma segunda sele­
ção da qual está encarregado o Juiz (ou 
o Ministério Público), que deve aplicar 
estritamente os critérios estabelecidos 
("regrados") pelo próprio legislador. 30 
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O princípio de legalidade proces­
sual, como sublinha Costa Andrade,31 

"valia como reverso de um Direito pe­
nal que se sacrificava frente ao dogma 
absoluto da retribuição, da pena como 
"negação da negação" hegeliana. De 
um Direito penal que aspirava e acredi­
tava na meta do full enforcement, da 
aplicação sem resíduos das normas 
incriminatórias a todas as con<1 Jtas em 
abstrato subsumíveis (mas) hoje o di­
reito penal surge em termos mais rela­
tivos: apenas como ultima ratio da tu­
tela de bens jurídicos, complementar­
mente preordenado à estabilização das 
normas e à socialização do delinquen­
te" (assim como ao atendimento das 
expectativas da vítima, eu acrescenta­
ria). Muito contribuíram, também, para 
o debilitamento do referido princípio, 
as constatações empírico-criminológi­
cas atinentes aos altos índices de cifra 
negra (crimes não descobertos ou des­
cobertos e não perseguidos ou perse­
guidos e não sancionados etc.) bem 
como ao intrínseco funcionamento se­
letivo e discriminatório do sistema pe­
nal, que vieram comprovar a enorme 
distância - lamentavelmente freqilen­
te - entre a law in books e a law in 
action. 32 

Existem, em suma, como destacou 
acertadamente Conde Pumpido Ferrei­
ro, "mais argumentos jurídicos a favor 
que contrários ao princípio de oportu­
nidade regrada, razão pela qual seria 
desejável para a atual situação da Justi­
ça penal, lenta e às vezes inoperante, a 
introdução do princípio de oportunida­
de regrada simples ou condicionado, 
sempre sob a tutela judicial efetiva dos 
juízes e Tribunais, em casos delimita­
dos de escassa entidade jurídica (deli­
tos de bagatela), e naqueles outros que 
estejam implicados toxicômanos ou 
dependentes, respeitando em qualquer 
caso a liberdade de consentimento do 
imputado e o princípio de igualdade".33 

7. Princípio de oportunidade 

7.1 Conceito 

Um renomado processualista espa­
nhol, Gimeno Sendra, conceitua o prin­
cípio de oportunidade como a "facul­
dade que é outorgada ao titular da ação 
penal para dispor, sob determinadas 
condições, de seu exercício, com inde­
pendência de que se tenha provado a 
existência de um fato punível contra 
um autor determinado". Para a doutri­
na alemã e particularmente para Roxin 
o princípio de oportunidade "é o que 
permite ao Ministério Público eleger 
entre acionar ou arquivar (o "caso") 
quando a investigação põe de manifes­
to que o acusado com quase absoluta 
certeza tenha delinqilido". 34 Desses 
conceitos pode-se deduzir que o princí­
pio de oportunidade, encarado restriti­
vamente, está sempre vinculado, desde 
a perspectiva subjetiva, com o MP e 
com o Juiz (em regra, é este quem de­
termina o arquivamento, atendendo so­
licitação daquele), e, desde a perspecti­
va objetiva, com suas atribuições, com­
petências e obrigações dentro do pro­
cesso penal, impostas pelo princípio de 
legalidade. Para completar esses con­
ceitos só resta acrescentar que essa fa­
culdade de arquivamento só vem sendo 
admitida em casos de "escassa relevân­
cia ou reprovabilidade social" e/ou fal­
ta de interesse público na persecução. 

Adotado este conceito restrito do 
princípio de oportunidade, nele não se 
integrariam institutos como a ação pe­
nal privada ou pública dependente de 
representação (que são regidas mais 
propriamente pelo princípio dispositi­
vo), o sursis, o livramento condicional, 
o perdão, o indulto etc. (que configu­
ram hipóteses regidas mais adequada­
mente por "critérios de oportunidade", 
livre ou vinculada).35 

l 
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7 .2 Objetivo 

Com o princípio de oportunidade 
deseja-se alcançar, dentre outros, os 
seguintes objetivos:36 a) oferecer uma 
solução de natureza processual (e eco­
nômica) para o problema do controle 
da criminalidade de bagatela; b) desbu­
rocratização, aceleramento e simplifi­
cação da Justiça Criminal; c) evitar a 
imposição de qualquer "pena" e do seu 
efeito anti-socializante (assim como o 
próprio processo, a condenação, os an­
tecedentes etc.) nesta criminalidade de 
escassa importância; d) permitir que a 
Justiça Criminal cuide com maior aten­
ção da criminalidade de maior impor­
tância; e) impedir o incremento da pe­
quena e média criminalidade; f) permi­
tir a realização da moderna política cri­
minal baseada na intervenção mínima 
do Direito Penal; g) permitir uma mai­
or utilização da chamada "justiça pac­
tada ou consensuada", em que o sujei to 
assume algumas responsabilidades ju­
rídicas (reparação dos danos em favor 
da vítima, p. ex.) que ocupam o lugar 
da "pena", sem as desvantagens desta e 
h) assegurar, de modo rápido e des­
complicado, o acesso à Justiça da víti­
ma de delito, desfazendo-se a nada 
abonadora imagem generalizada de 
que o Judiciário é de difícil acesso, 
moroso, caro etc. A vítima de delito, 
como sabemos, raramente vê reparados 
seus danos e prejuízos no atual sistema 
jurídico brasileiro. Esse é um dos mais 
graves defeitos do atual sistema. De 
um modo geral ela deve esperar a con­
clusão do processo penal para, depois, 
ingressar na via civil com ação de exe­
::ução; excepcionalmente ela propõe 
.'!Ção civil concomitante. De qualquer 
modo, o certo é que o sistema exige 
uma iniciativa autônoma da vítima no 
âmbito civil, quando o mais justo, o 
mais correto do ponto de vista político­
criminal, é resolver seus danos e pre­
juízos no próprio âmbito penal. Dentro 

do Juizado Especial Criminal a meta 
primeira deve ser, portanto, a repara­
ção dos danos à vítima, não a fixação 
de uma multa. Ainda é muito generali­
zada entre nós a crença da década de 
setenta de que na pena de multa estaria 
o futuro do Direito Penal. Nada mais 
equivocado. Basta perguntar a quem é 
destinada a pena de multa? Sabemos 
que é ao Governo que, ressalvadas 
umas poucas exceções, aplica muito 
incorretamente o dinheiro público. Por 
isso, qualquer importância que o con­
denado tenha que (e possa) pagar, deve 
ser destinada à reparação dos danos da 
vítima do delito. 

8. Critérios determinantes do arqui­
vamento do "caso" 

No tocante aos critérios que podem 
ter importância para a decisão de "ar­
quivar" ou "não arquivar" o "caso" -
estamos nos referindo, como se vê, aos 
fundamentos do princípio de oportuni­
dade -, numa espécie de desdobra­
mento dos já citados requisitos gerais 
(reprovabilidade escassa, pouca lesivi­
dade da infração e decisão político-cri­
minal de renunciar à pena), são lem­
brados os seguintes: 1. favorecem o ar­
quivamento: a insignificante lesão do 
bem jurídico tutelado, culpabilidade 
leve do infrator, contribuição mínima 
para o delito, antigüidade da infração, 
fato que admite sursis, circunstâncias 
pessoais do acusado como primarieda­
de, idade juvenil ou senil, caso de in­
frator-vítima, enfermidade, arrimo de 
família, mudança de comportamento 
social, submissão a tratamento desinto­
xicador, a sua situação econômica, a 
anuência da vítima, parentesco próxi­
mo com a vítima, reparação dos danos 
causados, restituição da coisa, contri­
buição da vítima para o delito, econo­
mia processual, efeitos negativos da 
instauração do processo, da realização 
e da experiência da audiência, de uma 
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eventual reincidência, de sua utilização 
para "vingança", "descongestionamen­
to" da Justiça, descriminalização a cur­
to prazo, suficiência de outras sanções 
sem a natureza da pena etc.; 2. de outro 
lado, não são favoráveis ao arquiva­
mento circunstâncias como anteceden­
tes criminais, pertencer a grupos orga­
nizados, radicalização política, insatis­
fação da vítima, não reparação dos da­
nos causados etc. 37 

9. Disponibilidade de ação penal pú­
blica em alguns ordenamentos jurí­
dicos estrangeiros 

9.1 Alemanha 

a) O princípio de oportunidade na 
paradigmática Alemanha 

De acordo com Armenta Deu, 38 na 
Alemanha o princípio de oportunidade 
não só já conta com uma tradição de 
mais de sessenta anos (desde 1924), 
senão também que tem vigência no 
âmbito do Direito Administrativo bem 
como na jurisdição de menores. No 
âmbito penal, por força de tal princí­
pio, o "caso" pode ser "arquivado" nas 
hipóteses de: a) reprovabilidade escas­
sa (CPP alemão, art. 153) (casos de 
culpabilidade mínima, de reprovabili­
dade relativa, de falta de interesse pú­
blico na persecução ou que apresentam 
circunstâncias vinculadas ao estrangei­
ro), ou b) quando o interesse da perse­
cução é satisfeito não pelo cumprimen­
to da pena senão mediante o cumpri­
mento de algumas condições ou man­
datos (CPP alemão, art. 153a) (geral­
mente reparatórias ou pagamento de 
alguma quantia em dinheiro ou de al­
guma prestação alimentar), ou c) quan­
do há um interesse mais valioso contra­
posto ao de persecução (CPP alemão, 
arts. 153 e 154) (interesse estatal, p. 
ex.), ou, por fim, d) nos delitos priva­
dos que passam para a responsabilida-

de do MP (CPP alemão, art. 376). Em 
todas essas hipóteses vigora o princípio 
de oportunidade na ação penal pública, 
é dizer, pode haver disponibilidade da 
ação penal, sem julgamento do mérito, 
desde que se trate de infração penal 
punida com menos de um ano de pri­
são. No que se refere à ação penal pri­
vada, já é da sua própria natureza o 
princípio da disponibilidade. 

b) Modalidades de arquivamento no 
Direito alemão 

No direito alemão há o "arquiva­
mento" extraprocessual (que se dá an­
tes de iniciada a ação penal) bem como 
o processual (depois de instaurado o 
processo). Na primeira hipótese há o 
"arquivamento" unilateral, de atribui­
ção exclusiva do MP sem nenhuma par­
ticipação do Juiz (que é possível nos 
crimes patrimoniais), assim como o 
"arquivamento" consensual, que exige 
a anuência do Juiz e às vezes do "acu­
sado". De outro lado há o "arquiva­
mento" processual, que é da competên­
cia do Juiz, ressalvadas algumas exce­
ções. É recorrível o "arquivamento" 
quando não há anuência do "acusado" 
ou do MP. 

Há, de outra parte, o arquivamento 
incondicionado e o condicionado: o in­
condicionado (que está previsto no art. 
153 do CPP alemão) não exige a com­
provação da culpabilidade do implica­
do nem tampouco cumprimento de ne­
nhuma condição ou obrigação; pressu­
põe culpabilidade ínfima e não existên­
cia de interesse público na persecução; 
no condicionado está presente o inte­
resse público de perseguir, que pode 
ser eliminado se o implicado cumprir 
algumas condições (nos termos do CPP 
alemão, art. 153a, que cuida do chama­
do "arquivamento contra injunções e 
regras de conduta", tais como repara­
ção dos danos, pagamento de uma 
quantia em favor de alguma entidade, 
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prestação de serviço à comunidade ou 
obrigação alimentar); nesta hipótese, o 
arquivamento é provisório e aguarda­
se o cumprimento das condições ou 
obrigações, geralmente reparatórias. 
Só depois de cumpridas é que se dá o 
arq~ivamento definitivo. 

E um exemplo claro da "diversion", 
que consiste na adoção de soluções al­
ternativas, principalmente à pequena e 
média criminalidade. Favorece o infra­
tor na medida em que ele pode ficar li­
vre de um processo judicial, assim 
como de um antecedente criminal. Fa­
vorece a vítima ou a comunidade em 
virtude do seu sentido reparatório. Fa­
vorece a Administração de Justiça por­
que imprime maior celeridade no seu 
funcionamento e favorece, por fim, a 
tendência político-criminal de evitar a 
aplicação de uma "pena", substituindo­
ª por uma "sanção" sem seus efeitos 
negativos. 

Uma outra diferença marcante entre 
as duas modalidades de "arquivamen­
to" de que estamos cuidando reside nos 
efeitos da coisa julgada: no incondicio­
nado o caso pode ser reaberto, enquan­
to no condicionado isso é impossível, 
salvo se se apura um infração conexa 
mais grave (punida com um ano ou 
mais de prisão). 39 

Se nos Estados Unidos a solução en­
contrada para fazer frente ao "perigo 
de esmagamento" do sistema judicial 
causado pela pequena ou média crimi­
nalidade foi o incremento do plea 
bargaining, que se verificou acentua­
damente depois da década de sessenta 
- como veremos abaixo -, na Ale­
manha, para enfrentar semelhante peri­
go, desde a década de setenta, foram 
adotadas as vias da descriminalização 
penal (em sentido estrito), da acelera­
ção processual, do "processo por or­
dem penal" e, por fim, da possibilidade 
de arquivamento do caso sem sentença 
condenatória, nos termos do princípio 
de oportunidade: as duas últimas são 

formas processuais de descriminaliza­
ção e também atendem à finalidade de 
economia processual. O acolhimento 
do princípio de oportunidade ( que é 
uma "solução alternativa") hoje já pa­
rece indiscutível, mas a doutrina alemã 
é muito crítica em relação à possibili­
dade de o MP - numa das hipóteses 
legais - poder determinar o arquiva­
mento do "caso" sem nenhum controle 
judicial (acham, inclusive, que isso é in­
constitucional); sugere, destarte, maior 
controle judicial assim como a amplia­
ção da ação para obrigá-lo a exercitar a 
ação penal. Outras críticas que são 
dirigidas contra tal princípio são: ele fa­
vorece os mais ricos que podem pagar a 
reparação e "comprar" o benefício e, 
ademais, viola o princípio de presun­
ção de inocência. Gõssel insurge-se 
contra estas últimas críticas dizendo 
que a possibilidade de o infrator prestar 
serviços à comunidade invalida em 
grande parte o argumento de que só os 
ricos são favorecidos; de outro lado, 
acentua que as condições são "consen­
tidas" voluntariamente pelo infrator.40 

Como observação final a respeito do 
Direito alemão, cabe salientar que o 
princípio de oportunidade que leva ao 
arquivamento do caso (sem ou com 
condições) não se confunde com o de­
nominado "processo por ordem penal": 
no primeiro não há condenação en­
quanto no segundo ela existe, porém, 
com um efeito descriminalizador (só) 
parcial que consiste em evitar o proce­
dimento penal ordinário, sobretudo a 
audiência pública. A pedido do MP o 
Juiz emite uma "ordem penal" (nunca 
uma pena privativa de liberdade) que 
será levada ao conhecimento do impli­
cado: se está de acordo ("auto-submis­
são"), a ordem se torna exeqüível, do 
contrário, segue-se o procedimento or­
dinário. Cabe, assim, ao implicado es­
colher o procedimento.41 Tal arquiva­
mento não se confunde, ademais, como 
veremos logo em seguida, com o plea 
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bargaining norte-americano, que é mui­
to mais amplo. 

9.2 Estados Unidos da Amética42 

Os Estados Unidos, seguindo a tra­
dição anglo-saxônica, criaram um pe­
culiar procedimento que permite a dis­
posição da ação penal, é dizer, seu sis­
tema jurídico, um dos pioneiros neste 
âmbito, admite amplamente - não só 
na criminalidade de bagatela, portanto 
- a denominada "justiça pactada ou 
contratada ou negociada" ou, ainda, o 
plea bargaining.43 O mais conhecido 
modelo de plea bargaining é o que 
consiste no seguinte: uma vez que se dá 
conhecimento da acusação - qualquer 
que seja o crime - para o imputado, 
pede-se o pleading, i. é, para se pro­
nunciar sobre sua culpabilidade; se se 
declara culpado (pleads guilty) -: se 
confessa - opera~se o plea, i. é, a res­
posta da defesa e então pode o juiz, 
uma vez comprovada a voluntariedade 
da declaração, fixar a data da sentença 
(sentencing), ocasião em que se aplica­
rá a pena (geralmente "reduzida" - ou 
porque menos grave ou porque abran­
gerá menos crimes -, em razão do 
acordo entre as partes), sem a necessi­
dade de processo ou veredito (triai ou 
veredict); em caso contrário, abre-se 
ou continua o processo e entra em ação 
o jurado. 

As vantagens deste sistema, dentre 
outras, são: a) permite um pronto julga­
mento da maioria dos assuntos penais; 
b) evita os efeitos negativos que a "de­
mora" do processo provoca, sobretudo 
quando o imputado está preso; e) faci­
lita uma pronta "reabilitação" do infra­
tor; d) com menos recursos humanos e 
materiais - economia - são julgados 
mais casos - eficiência - etc. Dentre 
as desvantagens são citadas: o menos­
prezo pelos princípios da inocência, da 
verdade real, do contraditório etc., a 
sua injustiça porque há, com freqüên-

eia, flagrante "desigualdade" entre os 
negociadores, a falta de publicidade, 
sua ºpressão e coação psicológica, sua 
manipulação política etc. Mas todas es­
sas críticas resultam em grande parte 
invalidadas quando se considera que o 
"acordo" resulta da livre manifestação 
da vontade do implicado, sempre assis­
tido, ademais, por profissional técnico. 

O modelo de justiça pactada prospe­
rou depois da II Guerra Mundial e, so­
bretudo, nos anos sessenta, quando au­
mentou notavelmente a criminalização 
dos comportamentos sociais nos EUA. 
Foi o meio encontrado pelos norte­
americanos para enfrentar o grande vo­
lume de processos judiciais (cerca de 
80 a 90% dos casos são resolvidos pelo 
"acordo"). Conta hoje com o apoio in­
clusive do Tribunal Supremo.44 Ingla­
terra e Holanda possuem mecanismos 
praticamente idênticos ao plea bargai­
ning dos Estados Unidos; pode-se dizer 
a mesma coisa da Áustria no que se re­
fere ao uso e posse de entorpecentes.45 

Não se deve confundir, no entanto, o 
plea bargaining norte-americano (que é 
cabível em relação a qualquer infração), 
com o arquivamento do caso inspirado 
no princípio de oportunidade adotado 
pela Alemanha, Portugal etc. ( como já 
vimos, nestes últimos países o arquiva­
mento só é possível nos chamados cri­
mes de bagatela). Não cabe confundir, 
de outra parte, o plea bargaining com o 
plea guilty, que é a conformidade sim­
ples do acusado com a pena solicitada 
pelo acusador, porém sem bargain (sem 
negociação, sem transação).46 

9.3 Panamá 

Depois da Reforma Processual Pe­
nal de 1987 o CPP do Panamá criou um 
instituto que é uma mescla do plea 
bargaining norte-americano, do com­
pouding e do princípio de oportunida­
de. Como destaca o processualista es­
panhol Almagro N osete, consoante o 

l 
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atual sistema panamenho, "o proceso 
pode terminar e ser arquivado nos deli­
tos de furto simples, lesões corporais 
culposas (imprudentes), estelionato, 
apropriação indébita, receptação, . al­
guns delitos "familiares" e emissão de 
cheques sem fundos, quando desista da 
pretensão punitiva a pessoa ofendida 
ou seu representante legal e desde que 
se trata de acusado primário que tenha 
reparado o dano". 47 

9.4 Conselho Europeu 

A desburocratização e a conseqüen­
te simplificação e agilização da Justiça 
criminal, como estamos vendo, é um 
tema que vem merecendo grande aten­
ção nos últimos anos. Na Europa cada 
vez mais comunitária -, p. ex., em 
1987, o Comitê de Ministros dos Esta­
dos membros do Conselho Europeu ex­
pediu a Recomendação n. R (87) 18 so­
bre a simplificação da Justiça penal. 
Nela sugere, dentre outras medidas, es­
pecialmente para infrações menores e 
nos contentieux de masse (assuntos de 
escassa relevância), a) a adoção do prin­
cípio de oportunidade, b) procedimen­
tos sumários e simplificados e c) a tran­
sação; recomenda, ademais, a simplifi­
cação do procedimento ordináro etc. 

Concretamente no que se refere ao 
"princípio de oportunidade no exercí­
cio da ação penal" (opportunité des 
poursuites), adverte que esta faculdade 
deve ser legalmente disciplinada e só 
adotada quando existam "indícios sufi­
cientes de culpabilidade", levando em 
conta, de qualquer modo, "a gravidade 
da infração, as circunstâncias e as con­
seqüências da infração, a personalida­
de do infrator, os efeitos de uma even­
tual condenação, a situação da vítima 
(garantindo-lhe sempre seu direito à 
reparação dos danos) etc.; esclarece, 
de outra parte, que o "arquivamento do 
caso" pode ser incondicionado ou con­
dicionado (a regras de conduta, ao pa-

gamento de uma importância, à indeni­
zação da vítima etc.); nesta última hi­
pótese sempre será necessária a 
anuência do infrator e ocorrerá a "sus­
pensão do processo", até que se cum­
pram as condições. Uma vez cumpri­
das, "arquiva-se" o assunto; se não 
cumpridas instatura-se ou continua-se 
o processo. 

Referida Recomendação n. R (87) 
18 estimula também a adoção pelos Es­
tados europeus da "transação", sobre­
tudo em assuntos penais de pouca gra­
vidade: esta transação deve ser rigoro­
samente disciplinada em lei e pode ver­
sar sobre alguma quantia a ser paga 
para o Estado ou para alguma entidade 
de beneficência, a restituição de bens, 
indenização da vítima etc.; deve-sega­
rantir ao infrator a inteira liberdade de 
não "transigir" e, caso o faça, ficará 
excluído definitivamente o exercício 
da ação penal, desde que cumpridas as 
condições da transação. 

Como se percebe, esta figura da tran­
sação não difere em quase nada do cha­
mado "arquivamento condicionado". O 
importante é salientar que em ambas as 
hipóteses entra em jogo o princípio de 
oportunidade, que é a faculdade conferi­
da ao órgão acusatório de não propor a 
ação penal, quando presentes alguns 
pressupostos e requisitos. Em suma, 
nestes hipóteses, não há ação penal ou, 
se exercida, faculta-se sua desistência: 
de modo algum há condenação "penal", 
muito menos reincidência etc. 

Outras medidas processuais sugeri­
das e que guardam certa afinidade com 
o princípio de oportunidade são: a) a 
imposição para um maior número de 
delitos de uma condição de procedibili­
dade (p. ex.: representação para a ação 
penal pública, onde tem muita relevân­
cia a vontade da vítima), bem como b) 
a faculdade conferida ao Juiz de sus­
pender, mediante algumas condições, o 
processo ("suspensão da instrução ou 
da sentença"). 
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No que se refere ao âmbito penal 
(Direito Penal) recomenda-se a descri­
minalização daquelas condutas massi­
vas e inexpressivas (infractions de mas­
se ), transformando-as em ilícitos admi­
nistrativos ou em condutas totalmente 
atípicas, quando o caso. Quanto aos ilí­
citos administrativos sugere-se a não 
intervenção de um Juiz, procedimentos 
sumários, a não imposição de medidas 
coercitivas físicas, o pagamento imedi­
ato de multas ( quando foi a sanção im­
posta), a anuência do infrator etc. 

Nas infrações de menor importância 
(de menor potencial ofensivo, segundo 
nossa Constituição, art. 98, I, ou crimi­
nalidade de bagatela, segundo a prefe­
rência da doutrina), não sendo possível 
evitar a ação penal ou suspender o pro­
cesso, recomenda-se a utilização de 
procedimentos simplificados, desta­
cando-se, dentre outros, três: a) o pro­
cedimento da "ordem penal" que, 
como já vimos consiste no seguinte: O 
Juiz, aceitando o pedido do MP, sem 
ouvir o infrator, emite uma ordem pe­
nal, estabelecendo uma determinada 
sanção (nunca de prisão), e determina 
que se lhe dê conhecimento imediato; 
depois de um determinado e razoável 
prazo (para eventual consulta a um ad­
vogado), o infrator pode concordar ou 
discordar da "ordem": em caso positi­
vo a "ordem penal" equipara-se a uma 
sentença condenatória, com todas as 
suas conseqüências; em caso negativo 
anula-se a "ordem penal" e inicia-se o 
processo normal, sem que tenha valor o 
princípio da reformatio in peius; b) o 
procedimento do guilty plea,48 muito 
desenvolvido no sistema norte-ameri­
cano; em algumas hipóteses, em caso 
de o infrator declarar-se livre e publi­
camente "culpado", dever-se-ia permi­
tir ao Juiz a dispensa da produção de 
provas, passando-se imediatamente à 
sentença; c) por fim, uma outra forma 
de abreviar o andamento processual 
consiste na conformidade do acusado e 

seu defensor com a pretensão punitiva 
deduzida em juízo, dispensando-se a 
produção de provas, ou o acordo (pac­
to ou transação) entre as partes (infra­
tor, advogado e promotor) sobre uma 
determinada pena, que será fixada pelo 
Juiz, se estima oportuno. 

Do ponto de vista estritamente "pro­
cedimental" e em relação às infrações 
não consideradas de pouca gravidade, 
as principais recomendações são as se­
guintes: a) evitar que a instrução pré­
via presidida por Juiz tenha "caráter 
geral ou obrigatório"; b) excluir todos 
os formalismos inúteis e só declarar al­
guma nulidade processual quando 
ocorrer prejuízo real para os interesses 
da defesa ou da acusação; c) evitar ou­
vir as testemunhas já ouvidas por uma 
autoridade judicial; d) pronunciar a 
sentença rigorosamente no prazo esta­
belecido; e) quando as provas orais fo­
ram gravadas (fita de vídeo gravador 
etc.), a transcrição escrita deve ser a 
mínima possível; f) permitir, nos casos 
de pouca gravidade, a sentença oral 
(que ficará só gravada); g) a sentença 
escrita deve ser "sucinta" o quanto pos­
sível, expondo só a motivação, a deci­
são da culpabilidade, da pena e da in­
denização da vítima; h) as notificações 
e citações devem ser realizadas de 
acordo com formas simples e rápidas, 
compreendendo-se a via postal; i) em 
assuntos tecnicamente complexos (p. 
ex.: criminalidade econômica) devem 
participar promotores, juízes e funcio­
nários "dotados de formação, conheci­
mento e experiência ad hoc; j) nestas 
hipóteses da instrução prévia (inquéri­
to) deveria se encarregar um órgão es­
pecializado do MP, que deveria ade­
mais contar com a assistência de "ex­
pertos" no campo da psicossociologia, 
da medicina, da psiquiatria, da contabi­
lidade, da economia, das finanças , da 
polícia científica etc., para "enfrentar a 
crescente tecnicidade da criminalidade 
e da prática de provas" etc. • 

7 
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9.5. Portugal 

Em Portugal o novo Código de Pro­
cesso Penal (de 1987), para agilizar o 
funcionamento da sua Justiça criminal 
e tutelar "razoavelmente" a pequena ou 
média criminalidade, prevê não só 
duas hipóteses de aplicação do princí­
pio de oportunidade, senão também 
dois procedimentos abreviados: o su­
mário e o sumaríssimo. 

De acordo com a primeira hipótese 
de aplicação do princípio de oportuni­
dade (CPP, art. 280) pode-se arquivar o 
"caso" antes ou depois do exercício da 
ação penal, quando o CP prevê a possi­
bilidade de "dispensa" ou "isenção de 
pena" ( e o CP prevê a possibilidade de 
"dispensa da pena" em seu art. 75 
quando o crime for punível com pena 
não superior a seis meses e desde que a 
culpa seja diminuta, o dano tiver sido 
reparado e se não opuserem as exi­
gências da recuperação de delinqüente 
e da prevenção geral). Como hipóteses 
de isenção de pena podem ser lembra­
dos: ausência de culpabilidade, isenção 
determinada pelo tipo penal etc. Decre­
tado o arquivamento antes da ação pe­
nal, se requer a participação unicamen­
te do MP e do Juiz de Instrução; se a 
ação penal está em curso, depende tam­
bém da vontade do imputado. 

A segundo hipótese de disponibili­
dade da ação penal está regulada no art. 
281 e é, praticamente, cópia do art. 
153a do CPP alemão, é dizer, a pena de 
prisão não superior a três anos pode ser 
substituída pelo cumprimento de uma­
série de obrigações ( daí a denominação 
de "arquivamento contra injunções e 
regras de conduta"), desde que haja 
acordo entre todos - acusado, vítima, 
Promotor e Juiz-. Uma vez celebrado 
o acordo "suspende-se provisoriamen­
te o processo"; cumpridas todas elas, 
decreta-se seu "arquivamento"; não 
cumpridas, prossegue-se o processo. 

Para esse "acordo" (pacto) são ne­
cessárias as seguintes condições: a) 
pena distinta da de prisão ou pena de 
prisão até três anos; b) acordo entre 
acusado, vítima, MP e Juiz; c) acusado 
primário; d) culpa leve; e) que as con­
dições impostas ("injunções e regras 
de conduta") atendam as exigências de 
prevenção: dentre elas destacam-se: a) 
indenização à vítima; b) satisfação mo­
ral adequada à vítima; c) pagamento de 
alguma quantia para o Estado ou insti­
tuição privada; d) o não exercício de 
algumas.profissões; e) não freqüentar 
determinados lugares; f) não residir em 
certos lugares; g) não acompanhar al­
gumas pessoas; h) não possuir determi­
nados objetos utilizáveis para o come­
timento de delitos etc.49 

Como põe em destaque Costa An­
drade, 50 as características marcantes da 
"suspensão provisória do processo" 
consistem no elevado número de sujei­
tos processuais que necessitam dar sua 
aquiescência ( o que é natural quando 
se trata do "espaço do consenso"), bem 
como na sua finalidade ressocializado­
ra, circunstâncias que a distinguem de 
outros ordenamentos jurídicos ( como o 
polonês, p. ex., que dispensa a concor­
dância do juiz, do imputado e da vítima 
e exige algumas condições "de vigilân­
cia" - policiais -); o mesmo autor 
ainda destaca a vocação do instituto 
para a criminalidade onde a dimensão 
vitimológica é determinante, para a in­
formalidade, para a simplificação etc. 
Sua distinção, por último, do arquiva­
mento do art. 280 reside no seguinte: 
nesta última hipótese não há "interesse 
público" em nenhuma resposta do or­
denamento jurídico (é o arquivamento 
incondicionado, porque sua fenomeno­
logia situa-se "abaixo das exigências 
mínimas" do princípio de necessidade 
de intervenção penal), enquanto na 
"suspensão" do art. 281 está presente 
este interesse, daí a conseqüência de se 
tratar de um arquivamento condiciona-
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do a "injunções e regras de conduta" 
que, embora como sanções distintas da 
"pena", atendam as exigências de pre­
venção (ressocialização). De qualquer 
modo, o certo é que o implicado conti­
nua "coberto da presunção de inocên­
cia" porque não se discute sobre sua 
culpabilidade. 

O denominado procedimento suma­
ríssimo51 

- para crimes puníveis com 
pena de prisão não superior a seis me­
ses - cf. arts. 392 a 398 do CPP portu­
guês -, por seu turrio, não tem nada 
que ver com o princípio de oportunida­
de, até porque dele resulta uma senten­
ça condenatória - nos termos do prin­
cípio de legalidade -, que não ocorre 
quando da oportunidade se trata. É um 
procedimento nascido por inspiração 
de idéias como celeridade, eficácia, 
simplificação, bem como das tendênci­
as político-criminais da diversion e do 
"consenso" (pois exige a anuência do 
acusado); sua maior virtude está em 
evitar a instrução, bem como a audiên­
cia de julgamento, em atenção à resso­
cialização do acusado (que não padece 
os efeitos negativos da audiência cri­
minal, do processo etc.); a sentença 
proferida transita em julgado imediata­
mente. Não se confunde de modo al­
gum com o procedimento "de ordem 
penal", que é imposto pelo Juiz, aten­
dendo solicitação do MP, mas sem ou­
vir o sujeito implicado. 

9.6 Itália 

O novo Código de Processo Penal 
italiano (de 1989), seguindo a moderna 
tendência de abreviar o procedimento 
penal o mais possível, sobretudo no 
âmbito da "criminalidade de bagatela", 
reestruturou a fase instrutória (que é 
dirigida por um Magistrado do Minis­
tério Público) e criou cinco procedi­
mentos especiais, sendo que em quatro 
deles aparece o "acordo entre as par­
tes". Desde que haja conformidade do 

acusado e anuência do MP, é possível 
a) o juízo abreviado (elimina-se o de­
bate), b) o juízo imediato (elimina-se a 
fase probatória), c) a aplicação da pena 
(até dois (2) anos) a pedido das partes, 
com redução de um terço ou d) o pro­
cedimento por decreto (ou "ordem pe­
nal"), é dizer, a pedido do MP o Juiz 
"por decreto" fixa a pena e depois dá 
conhecimento para o imputado da pena 
imposta; este não é ouvido previamen­
te e pode concordar com a pena impos­
ta (encerrando-se o assunto) ou dela 
discordar (nesta hipótese a pena fixada 
não é exequível). 

Vale ainda recordar que o Parla­
mento italiano aprovou recentemente a 
criação de "juízos de paz" que terão 
competência para decidir: causas civis 
até cerca de cinco mil dólares, ressarci­
mento de danos derivados de acidente 
de trânsito até cerca de trinta mil dóla­
res, causas vinculadas com condomí­
nio, inquilinato etc.; no âmbito penal 
sua competência será fixada em lei e 
passará a valer a partir de janeiro de 
1994; a justiça de paz italiana entrou em 
funcionamento em setembro de 1992. 52 

9.7 Espanha 

Na Espanha, apesar do clima propí­
cio criado pela influência do Direito 
anglo-saxônico, norte-americano e de 
seu entorno cultural (Conselho Euro­
peu, Alemanha, França, Itália, Portugal 
etc.), favorecido neste momento por 
um amplo apoio doutrinário,53 ainda 
não se adotou o princípio de oportuni­
dade54 enfocado em seu sentido estrito, 
i. é, neste país ibérico ainda não é pos­
sível decretar o "arquivamento do 
caso" (sem sentença de mérito) antes 
ou durante a ação penal, por razões de 
oportunidade - ressalvando-se a le­
gislação de menores,55 

- mas é inegá­
vel que a Reforma do CPP de 1988, ins­
pirada da Recomendação n. (87) 18 do 
Comitê de Ministros dos Estados Euro-
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peus,56 contemplou uma figura proces­
sual agilizadora: trata-se da conformi­
dade do acusado e de seu defensor com 
a pena de maior gravidade - guilty 
plea - (cf. arts. 791 a 793.3 do CPP 
espanhol), dentro do "procedimento 
abreviado". 

Esta conformidade ( que alterou o 
anterior sistema sobre o mesmo tema) 
pode ser expressada a) conjuntamente 
com a acusação do MP, b) no momento 
em que se apresenta a defesa ou c) na 
audiência, antes de iniciar a fase pro­
batória, e permite que o Juiz sentencie 
imediatamente, sem a realização de 
provas ("trunca" o processo), nos ca­
sos em que a pena não exceda seis 
anos. Não há, como se vê, arquivamen­
to, senão sentença de mérito antecipa­
da, ditada de acordo com a "transação" 
( ou "convênio")57 das partes e por eco­
nomia processual. Já se discutiu se o 
Juiz podia impor pena menor que a pe­
dida pelo MP e a posição do Tribunal 
Supremo foi em sentido positivo.58 

Dentre outros, os pontos criticados 
deste "procedimento abreviado" -
além de que ele não oferece as vanta­
gens do principio de oportunidade -
consistem (a) na ausência de previsão 
da ação popular para controlar a atua­
ção do MP e (b) na falta de uma regula­
mentação clara, explícita e pormenori­
zada dos pressupostos e requisitos da 
"transação". 59 

Seguindo a tendência atual, sobretu­
do européia, recentemente (30.4.1992) 
foi publicada na Espanha a Lei 10/1992 
que introduziu algumas modificações 
no seu chamado "procedimento abre­
viado", criando, com isso, o chamado 
procedimento "imediato" ou abrevia­
díssimo, que foi recebido pelos opera­
dores jurídicos - sobretudo pelos 
juízes - com muito "ceticismo".60 Nos 
casos de "prisão em flagrante" ou quan­
do "existe carga probatória mais que su­
ficiente para formular a acusação", 
praticamente se suprimiu a fase inves-

tigatória, sob a alegação de que há ca­
sos "em que desde o princípio não são 
duvidosos os fatos, sua tipicidade, sua 
autoria, suas circunstâncias modifica­
doras da responsabilidade etc.". Aten­
didos esses pressupostos, o Juiz de Ins­
trução abre vista para o MP ( ou para o 
acusador particular), que poderá ofere­
ce·r a denúncia "de imediato"; em se­
guida, o próprio Juiz de Instrução mar­
ca a audiência de instrução e julgamen­
to, intima todos os que devam compa­
recer na audiência e cita o acusado, que 
tem cinco dias para apresentar sua de­
fesa e requerer provas; passados no 
mínimo dez dias realiza-se a audiência 
e o julgamento. 

O legislador espanhol, com esta re­
centíssima lei, perdeu uma grande 
oportunidade para se modernizar polí­
tico-criminalmente e se posicionar ao 
lado dos países do seu entorno: ele agi­
lizou o procedimento que já era abrevi­
ado, é verdade, mas sem ceder qual­
quer espaço em sua tradicional política 
criminal "repressiva", baseada em uma 
resposta estatal clássica (pena de pri­
são ou de multa, qualquer que seja o 
delito). Não introduziu nenhuma das 
modernas sugestões político-criminais 
no sentido de estimular a reparação dos 
danos em favor das vítimas ou de ofe­
recer oportunidade real de ressociali­
zação ao infrator ou de beneficiar a so­
ciedade com um menor "custo" social. 
Diz na exposição de motivos que tais 
modificações legislativas vêm benefi­
ciar a Administração de Justiça (pela 
crença em seu bom funcionamento) as­
sim como a sociedade em geral "que 
veria notavelmente robustecida a exem­
plaridade da Justiça penar' (grifei). 

É um legislador, como se percebe, 
que não esconde seus ranços retribu­
cionistas, que confia cegamente no 
"exemplo" da lei e da Justiça criminal, 
esquecendo-se que uma lei para ser 
exemplar não exige severidade (não 
precisa ser necessariamente severa, 
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como já dizia Beccaria em 1774): esse 
efeito de exemplaridade da pena só se 
pode conseguir quando concorrem 
muitas outras circunstâncias, destacan­
do-se dentre elas a rapidez (imediatida­
de) de sua aplicação, a infalibilidade 
(certeza de que a conduta será sancio­
nada), a sua justiça e proporcionalida­
de socialmente apoiadas, o efeito real 
(não nominal) do castigo que não pre­
cisa ser necessariamente uma "pena", 
o atendimento das expectativas da víti­
ma (sobretudo as de reparação dos da­
nos), das do infrator (de ser socialmen­
te reintegrado, especialmente quando 
reconhece "seu" delito e "sua" vítima), 
bem como da sociedade (de pagar o 
menor custo possível pelo problema 
criminal) etc. 

Seguindo a mais pura tradição for­
malista-positivista, de outra parte, con­
tinua acreditando que pode mudar a 
realidade "a golpe de lei": continua 
com a ilusão de que tendo nas mãos o 
Diário Oficial que publicou a lei já é o 
suficiente, como se de uma vara mági­
ca se tratasse, para mudar a realidade 
no caso, a precária situação da Justiça, 
que está totalmente desestruturada para 
cumprir a lei -; trata-se de uma lei que 
será qualificada de "bem-intenciona­
da" mas que terá, dentro do atual con­
texto, pouca eficácia prática, porque 
"não se preocupou nem prévia nem 
concomitantemente com a remoção dos 
obstáculos técnicos, estruturais, orga­
nizacionais, materiais e humanos ne­
cessários para sua aplicação": uma coi­
sa é a law in book e outra muito distin­
ta é a law in action: essa distância que o 
legislador muitas vezes ignora ou se 
considera impotente para c;ontornar, 
retira qualquer esperança de melhora 
da prestação do serviço público "justi­
ça" e descumpre um dos mandamentos 
básicos da moderna política criminal 
que consiste na obrigatoriedade de se 
examinar, antes de entrar em vigor, a 
viabilidade prática da lei segundo as 

atuais condições reais da Administra­
ção de Justiça. 61 

O que se nota claramente, com essas 
leis inexeqüíveis, é a disfuncionalidade 
- flagrantemente cruel para a imagem 
dos juízes e do Poder Judiciário e que é 
uma das sérias causas da sua deslegiti­
mação - do atual modelo de Estado 
Democrático de Direito, onde o legisla­
tivo atribui cada vez mais tarefas para o 
- ou exige celeridade do - judiciário 
que, totalmente desestruturado, depen­
de do - dinheiro do - executivo. 
Quem faz a programação das tarefas do 
judiciário é o legislador mas quem 
viabiliza a operacionalidade judicial -
dotando-a de meios - é o Governo: e 
desde o momento em que não se consta­
ta conexão entre a "programação" e os 
"recursos" para concretizá-la, quem 
arca com o desprestigio é o Poder Judi­
ciário e seus juízes. Temos aqui, cre­
mos, mais um forte argumento para sus­
tentar a independência econômica total 
da Administração de Justiça, que deve 
ficar assegurada constitucionalmente, 
fixando-se um percentual da receita pú­
blica com destinação vinculada e 
intransferível para o Judiciário. 

NOTAS 

1. Afirmar que o delito é "normal" não 
significa que devemos aceitá-lo, senão que 
ele cumpre certas funções sociais: para aso­
ciologia funcionalista, p. ex., o delito não é 
um corpo estranho, senão um fator regulador 
da vida social; a criminalidade é "normal", 
dizem as teorias da marginalização, porque 
toda sociedade distribui (papéis) posições 
sociais, impulsando os marginalizados a as­
sumirem determinados papéis (de desempre­
gado, de delinqüente etc.); o delito é útil, diz 
Durkheim, além de necessário para a socie­
dade, porque reforça e confirma a norma vio­
lada (Coser) e atende as "necessidades de 
pena" do desviado (segundo a Psicologia 
profunda). Sobre todas essas afirmações cf. 
Hassemer, Winfried e Mui\oz Conde, Fran-
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cisco, Introducci6n a la Criminologia, Ti­
rant lo Blanch, Valencia, 1989, p. 37 e ss. 

2. V. nesse sentido Costa Andrade, Ma­
nuel da, "Consenso e oportunidade", em Jor­
nadas de Direito processual penal - O novo 
C6digo de Processo penal, Almedina, Coim­
bra, 1992, pp. 334 e ss. 

3. Texto citado por Fernandez Entralgo, 
Jesus, "Los principios procesales y procedi­
mentales de Ia Ley Orgánica 7/1988", em La 
reforma dei proceso penal, Ed. Tecnos, Ma­
dri, 1990, p. 33, nota 48. 

4. Sobre a necessidade e a importância da 
"formalização" do controle social v. Hasse­
mer e Muiioz Conde, Introduccion a la 
Criminolog{a, cit., pp. 116 e ss. A respeito da 
atual tendência de "desformalização", que 
está conectada com a de "funcionalidade" do 
sistema, v. Hassemer e Muiioz Conde, Jntro­
ducci6n a la Criminolog{a, cit., pp. 174-175. 

5. Regra como a do art. 312, § 3ºdo CP de­
veria ser ampliada para muitas outras hipóte­
ses. No que diz respeito ao art. 16 do CP, en­
tendemos que deveria ser dele excluída a li­
mitação "até o recebimento da denúncia ou 
da queixa". 

6. Cf. García-Pablos de Molina, Antonio, 
Criminología - Una Introducci6n a sus fun­
damentos teóricos para Juristas, Tirant lo 
Blanch, Valencia, 1992, pp. 226 e ss. 

7. Cit. por Costa Andrade, "Consenso e 
oportunidade", cit., p. 325. 

8. V. nesse sentido Costa Andrade, "Con­
senso e oportunidade", pp. 327 e ss. 

9. Armenta Deu, Criminalidade de baga­
tela y principio de oportunidad: Alemania y 
Espaiía, Ed. PPU, Barcelona, 1991, pp. 23-
24. 

10. V. sobre o aspecto político-criminal 
da criminalidade de bagatela Costa Andrade, 
"Consenso e oportunidade", cit., p. 342 

11. Cit. por Armenta Deu, Crimina/idad 
de bagatela, cit., pp. 23 e 31 (nota 23). 

12. Sobre todas as iniciativas legislativas 
neste item citadas v., Conferência do Des. 
Waldemar Mariz de 01iveira Júnior pronun­
ciada no Seminário sobre A Revisão Consti­
tucional ocorrido na Escola Paulista de Ma­
gistrados no dia 13.8.92. 

13. A proposta na íntegra formulada pelos 
Juízes Pedro Luiz Ricardo Gagliardi e Marco 

Antonio Marques da Silva encontra-se na RT 
630/401 e ss. 

14. Cf. RT 638/393 e ss. 

15. A proposta na íntegra apresentada 
pelo Juiz José Antonio de Paula Santos Neto 
está publicada na RT 669/395 e ss. 

16. Cf. nesse sentido Bacigalupo, "Des­
criminalización y prevención, em Poder Ju­
dicial - Jornadas sobre la Justiça Penal en 
Espaiía, Consejo General dei Poder Judicial, 
Ml,ldri março/1987, p. 12. 

17. Sobre as conseqüências alinhadas sub 
letras a a g v. Armenta Deu, Crimina/idad de 
bagatela, cit. p. 24. 

18. Cf. a respeito Hassemer e Muiioz 
Conde, Jntroduccion a la Crimino/og{a, cit., 
p. 47. 

19. Cf. nesse sentido Costa Andrade, 
"Consenso e oportunidade", cit., pp. 321-
322. 

20. Assim, Costa Andrade, "Consenso e 
oportunidade", cit., p. 321, onde cita uma 
ampla bibliografia da corrente sociológica 
interacionista. 

21. Cf. Armenta Deu, Crimina/idad de 
bagatela, cit., pp. 25 e ss.; sobre o que "ofe­
rece a política criminal moderna para resol­
ver os problemas da criminalidade de pouca 
gravidade" cf. ainda Bacigalupo, "Descrimi­
nalización y prevención", cit., pp. 13 e ss. 

22. Sobre o "processo de - ou por - or­
dem penal" alemão cf. Figueiredo Dias, Jor­
ge e Costa Andrade, Manuel da, Criminolo­
gia - O Homem delinqüente e a sociedade 
crimin6gena, Coimbra Edit., Coimbra, 1992 
(reimpr.), p. 495; Gõssel, "Principios funda­
mentales de Ias formas procesales descrimi­
nalizadoras, incluídas Ias dei procedimiento 
por contravenciones ai orden administrativo 
y Ias dei proceso por ordem penal, en el pro­
cesso penal aleman", em Justicia, n. IV, Ma­
dri, 1985, pp. 888 e ss.; Bacigalupo, "Descri­
minalización y prevención", cit., p 16 e espe­
cialmente p. 27, onde defende sua introdução 
na legislação espanhola. 

23. Cf. a respeito desta forma descrimina­
lizadora no Direito alemão Gõssel, "Principi­
os fundamentales de las formas procesales 
descriminalizadoras", cit., pp. 879-881. 
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24. Sobre as iniciativas legislativas ale­
mãs sobre "furto em supermercados" e "jus­
tiça de empresa", v. Bacigalupo, "Descrimi­
nalización y prevención", cit., pp. 20 e ss. 

25. A respeito do princípio de legalidade 
processual podem ser consultados: Costa Pi­
menta, Introdução ao Processo penal, Alme­
dina, Coimbra, 1989, pp. 118 e ss.; Fernán­
dez Entralgo, J., Los principios procesales y 
procedimentales de la Ley Orgdnica 7/1988, 
cit., p. 31. 

26. V. Armenta Deu, Criminalidad de ba­
gatela, cit., pp. 186-187. 

27. V. ainda sobre o princípio de oportu­
nidade: Costa Pimenta, Introdução ao Pro­
cesso Penal, cit., pp. 127 e ss. 

28. Cf. nesse sentido Fairén-Guillén, Ten­
dencias actuales dei Derecho procesal pe­
nal, em Justicia, Madri, 1991, p. 267. 

29. Sobre as críticas ao princípio de opor­
tunidade, cf. Armenta Deu, Criminalidad de 
bagatela, cit., pp. 196 e ss. A propósito da 
delimitação dos poderes do MP, v. a mesma 
autora e ob. citada, pp. 65 e ss. 

30. V. nesse sentido Delgado Barrio, 
Javier, El principio de oportunidad en el 
proceso penal, em Actualidad Penal, n. 15, 
semana 9-15 de ab./90, pp. 149 e ss. 

3 l. Cf. Costa Andrade, Consenso e opor­
tunidade, cit., pp. 339 e ss. 

32. V. nesse sentido Costa Andrade, 
"Consendo e oportunidade, cit., p. 340. 

33. Cit. por Fernandes Entralgo, Los 
principios procesales, cit ... pp. 32-33. 

34. Sobre tais conceitos v. Armenta Deu, 
Criminalidad de bagatela, cit., p. 193. 

35. V. a propósito Armenta Deu, Crimi­
nalidad de bagatela, cit., pp. 202 e ss. 

36. Cf. Armenta Deu, Criminalidad de 
bagatela, cit., p. 107. 

37. V. Conde Pumpido, citado por Ar­
menta Deu, Criminalidad de bagatela, cit., 
p. 195. Cf. ainda Costa Pimenta, Introdução 
ao Processo penal, pp. 127-128. 

38. Armenta Deu, Criminalidad de bagate­
la, cit., pp. 39 e ss. e pp. 89 e ss.; Cf. ainda Cos­
ta Andrade, "Consenso e oportunidade", cit., p. 
343; Figueiredo Dias e Costa Andrade, 
Criminologia, cit., pp. 492 e ss.; Gõssel, "Prin­
cípios fundamentales", cit., pp. 882 e ss. 

{. 

39. Nesse sentido v. Gõssel, "Princípios 
fundamentales", cit., pp. 886-887. 

40. Cf. Gõssel, "Princípios fundamenta­
les", cit., pp. 887-888. 

41. V. Gõssel, "Princípios fundamenta­
les", cit., pp. 888 e ss. 

42. Sobre os sistemas norte-americano, 
europeu-comunitário, português, italiano e 
espanhol que seguem v. Arrnenta Deu, Cri­
minalidad de bagatela, cit., pp. 220 e ss. 

43. Sobre o plea bargaining v. Maynard, 
D.W., Inside Plea Bargaining, Plenum Press, 
New York, 1984, pp. 1 e ss.; Figueiredo Dias e 
Costa Andrade, Criminologia, cit., pp. 483 e ss. 

44. Cf. neste sentido Almagro Nosete, 
Jose, et alli, El nuevo proceso penal, Tirant 
lo Blanch, Valencia, 1989, p. 154. 

45. Assim Costa Andrade, "Consenso e 
oportunidade", cit., pp. 342-343. 

46. V. nesse sentido Fairén-Guillén, 
"Tendencias actuales dei Derecho procesal 
penal", cit., p. 267. 

47. Almagro Nosete et alli, El nuevo pro­
ceso penal, cit., p. 156. 

48. De acordo com "Dictionary of Crimi­
nal Justice Terrns" ("Gould Publications", 
New York, 1990, p. 155) entende-se por 
"guilty plea" a resposta formal da defesa que 
admite o fato contido na peça acusatória; e 
nesta hipótese pode haver julgamento imedi­
ato sem "processo ou veredito". 

49. Cf. a propósito Almagro Nosete et alli El 
nuevo proceso penal, cit., p. 157. Sobre o aspec­
to prático do instituto do princípio de oportuni­
dade no primeiro ano de sua existência em Por­
tugal v. Silva Miguel, João Manuel da, "Princí­
pio da oportunidade", em Revista do Ministério 
Público (português), n. 4, fev. 1990, p. 71 e ss. 

50. Cf. Costa Andrade, "Consenso e opor­
tunidade", cit., pp. 346 e ss. Sobre a distinção 
entre o arquivamento do art. 280 e a suspen­
são do art. 281 v. tb. Costa Pimenta, Introdu­
ção ao Processo penal, cit., pp. 130-13 l. 

51. Sobre o procedimento sumaríssimo do 
CPP português cf. Costa Andrade, "Consen­
so e oportunidade", cit, pp. 356-358. 

52. cf. La Republica de 3.8.91, p. 7. 
53. De acordo com Fernández Entralgo 

("Los princípios procesales", cit., p. 32), tor-
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nou-se incontestável na Espanha o apoio à 
iniciativa de se introduzir o princípio de 
oportunidade. Dentre outros, manifestaram­
se favoravelmente V. Gimeno Sendra, Vives 
Antón, Moreno Catena, Ruiz Vadillo, Gómez 
Colomer e Conde-Pumpido Ferreiro. 

54. Cf, inclusive sobre as críticas ao sis­
tema adotado, Armenta Deu, Criminalidad 
de bagatela, cit., pp. 237 e ss. 

55. A recente reforma da "Lei de Meno­
res" (produzida pela Lei Orgânica 4/92, de 5 
de junho) incorporou pela primeira vez na 
Espanha o princípio de oportunidade, possi­
bilitando ao Ministério Fiscal, quando há re­
paração dos danos, "dar por concluída a tra­
mitação", e ao Juiz "suspender a sentença". 

56. Nesse sentido v. Almagro Nosete et 
alli, El nuevo proceso penal, cit., p. 145. 

57. A natureza de "convênio" é sustenta­
da por Almagro Nosete et alli, El nuevo pro­
cesso penal, cit., p. 150. 

58. Cf. El Pa(s de 30.10.91, p. 34. 
59. Cf. nota 12, supra. Sobre tais críticas e 

ainda sobre a insuficiência do sistema no que 
concerne ao cumprimento dos objetivos sociais 
que deve satisfazer, v. Almagro Nosete et alli, 
El nuevo proceso penal, cit., p. 158. 

60. A junta de juízes criminais de Madrid 
decidiu publicar um documento no qual 
enfatiza que a agilização da Justiça "não de­
pende só da publicação de uma lei no Diário 
Oficial, senão de toda uma infra-estrutura 
pessoal e material"; destaca, ademais, "a fal­
ta de meios para uma comunicação rápida 
com os sujeitos processuais, de intérpretes, 
de peritos, de laboratórios - casos de droga 
-, de um sistema informático, de meios de 
locomoção dos presos etc." (cf. El País de 
4.6.92, Madrid, p. 1). 

61. Cf. nesse sentido Hassemer e Mufloz 
Conde, lntroducción a la Criminologia, cit., 
p. 74. 
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